Anexo Metodológico

A Agenda de Desenvolvimento da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), aprovada e publicada em 2007, entre as suas recomendações, indicava a necessidade de que os países membros desenvolvessem banco de dados que permitissem a produção de estudos sobre os impactos econômicos, sociais e culturais do uso do Sistema de PI. Nesse sentido, a OMPI criou a sua Divisão de Economia e Estatística para elaborar estudos sobre o sistema internacional de PI, assim como relatórios comparativos entre os escritórios de PI. Neste contexto, o INPI criou a Assessoria de Assuntos Econômicos (AECON), pelo Decreto nº 7.356 em 12 de novembro de 2010, com a missão de conduzir estudos econômicos sobre o impacto da propriedade intelectual e o papel do Instituto no desenvolvimento nacional. Desde então, o INPI vem trabalhando para melhorar a qualidade de sua base de dados para fins estatísticos e para o seu uso em trabalhos empíricos. 
O INPI, com o apoio da OMPI, executou o Projeto “Criação de base de dados sobre propriedade intelectual para fins estatísticos – BADEPI” através do qual foi criada uma base de dados estruturada voltada para fins estatísticos que servisse como ferramenta para desenvolver estudos aplicados sobre o uso do Sistema de PI e seus impactos econômicos, sociais e culturais. Em seguida, o INPI, através da AECON, com as contribuições valiosas das diversas diretorias e coordenações-gerais e com o apoio da Divisão de Economia e Estatística da OMPI, produziu o ‘Relatório sobre o uso de PI no Brasil’ que fez parte do projeto sobre Propriedade Intelectual e Desenvolvimento Socioeconômico sob o Comitê sobre Propriedade Intelectual e Desenvolvimento - CDIP 5/7, em 2014, cobrindo o período 2000-2011 e parcialmente o ano de 2012.

Nesta publicação, o INPI divulga os resultados do Anuário Estatístico do INPI - 2000-2012, como um desdobramento do Projeto BADEPI e com uma série de aperfeiçoamentos. Entre eles, a cobertura completa do ano de 2012 para todas as formas de proteção, o tratamento de inconsistências da base de dados e a inclusão de novos indicadores sobre o sistema PI brasileiro. Cabe assinalar o esforço significativo de tratamento de missings de dados, envidado com o propósito de oferecer aos usuários resultados mais desagregados geograficamente por natureza jurídica e, como possível desdobramento, permitir a classificação por atividade econômica.

Este anexo visa explicar a metodologia utilizada para transformar os dados brutos dos bancos de dados de produção em um banco de dados estático, em que é possível a realização de análises econômicas e estatísticas. Também explica quais são os conceitos das variáveis utilizadas na geração das tabelas que compõem o Anuário Estatístico de Propriedade Industrial.
1 BADEPI: Versão 2.0
1.1 Metodologia BADEPI v2.0: Aperfeiçoamento e atualizações periódicas dos dados

De acordo com o modelo conceitual no qual se baseou o desenvolvimento do BADEPI v1.0, utilizado no ‘Relatório sobre o uso de PI no Brasil’
, o processo anual de atualização dos dados demandaria uma nova cópia dos campos selecionados da Base de Produção do INPI (BP-INPI), na qual os registros passados, com eventuais alterações e, os erros e missings, já identificados e corrigidos, seriam substituídos
. Ou seja, a atualização dos dados, nessa concepção, tenderia a gerar dinamismo retroativo, pela própria natureza da BP-INPI. Com o objetivo de superar essa dificuldade, um novo modelo foi implementado. O diagrama abaixo sintetiza o novo modelo conceitual ora proposto.

Esse novo modelo consiste na criação de uma cópia das tabelas da BP-INPI que contêm os registros de Patentes (Invenção, Modelo de Utilidade e Certificados de Adição), Desenhos Industriais, Marcas, Contratos, Programas de Computador e Indicações Geográficas do BP-INPI, o que configura um banco de dados intermediário para processamento do BADEPI. A relevância de um banco de dados intermediário com os dados brutos é que se trata de uma base estática, ou seja, reflete uma foto da base em certo instante do tempo, o que se articula com a interrupção de dinamismo retroativo característico dessa base. A partir desse banco de dados intermediário foram selecionadas algumas variáveis para criar a versão denominada BADEPI v1.1, que substituiu a versão BADEPI v1.0. 
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A partir do BADEPI v1.1 uma série de procedimentos foram realizados para identificação e correção das inconsistências, o que resultou na criação da versão BADEPI v2.0. Esta versão, por sua vez, é a base de dados utilizada na elaboração do “Anuário Estatístico de Propriedade Intelectual do INPI (2000-2012)”. Para ampliar as discussões utilizando como ferramenta a base de dados - BADEPI v1.1, foi construída uma rede de especialistas qualificados composta por pesquisadores das instituições: UFMG, INMETRO, UFJF, IPEA e OMPI. Com a nova versão da base, esta rede deverá ser ampliada incorporando novas instituições que se mostrem interessadas em aprimorar a metodologia e discutir o tema.

Esse procedimento metodológico estabelecido para a cópia da base será repetido anualmente, incorporando apenas os dados de cada ano subsequente. De maneira análoga, serão repetidos os procedimentos de tratamento das inconsistências e das demais melhorias sugeridas pela rede de colaboradores. Como resultado, dados passados que já tenham sido tratados no BADEPI não serão substituídos a cada nova extração da BP-INPI, ou seja, o processo de correção das inconsistências da base de dados feito anteriormente ser.

1.2 Descrição da Base de Dados
Os dados brutos foram extraídos da BP-INPI em Dezembro de 2013 e utilizados para a versão 2.0 do BADEPI.
Esta cópia contém toda população dos pedidos de patentes, marcas, desenhos industriais, programas de computador, contratos e indicações geográficas depositados no INPI e inseridos na BP-INPI até a data da extração. Para cada pedido, existem informações sobre as diferentes etapas de processamento (depósito, classificação, diversas etapas de exame). Estas informações poderiam estar incompletas, seja por imprecisão dos dados cadastrais ou pela própria natureza do processo, ou seja, de pedidos estarem em diferentes etapas no momento da cópia.

Como os dados brutos apresentavam missings ou informações incorretas dos dados cadastrais, a cópia da BP-INPI (BADEPI v1.1) foi relacionada com outras bases de dados:

· Sistema de Protocolo Automatizado Geral do INPI (PAG/ INPI)
· Relação Anual de Informações Sociais – Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS/MTE)

Com o intuito de harmonizar os dados brutos uma série de tratamentos foi necessária para chegar à versão 2.0 do BADEPI.
1.2.1 Variável “tipo” ou natureza do pedido de patentes e desenhos industriais
Os dados brutos de patentes (invenção, modelos de utilidade e certificados de adição) e de desenhos industriais foram fornecidos por uma única base de dados, sendo identificados pela variável “tipo”. 

A variável “tipo” deveria sempre ser compatível com a variável “número_do_pedido”, porque ela representa os dois primeiros caracteres do número do pedido. No entanto, em alguns pedidos a variável “tipo” não correspondia aos dígitos que aparecem na variável “número_do_pedido”. Cabe ressaltar que no ato do exame técnico, o examinador pode avaliar a necessidade de readequar a natureza do pedido e, através de um despacho, mudar a natureza do pedido e consequentemente a numeração do pedido.

Como resultado, a variável original “tipo” não foi considerada e uma nova variável foi construída, usando os dois primeiros caracteres do número do pedido para separar patentes e desenhos industriais. 
1.2.2 Identificação do nome dos depositantes

Não há padronização dos nomes dos depositantes, eles são escritos de forma aleatória e, por vezes, com erros de digitação. Como consequência, torna-se complicado a identificação automática do depositante, o que dificulta o cruzamento das bases pelo nome do depositante.

Para facilitar os cruzamentos e a identificação dos depositantes, foram aplicados procedimentos para padronizar os nomes e para eliminar espaços em branco e caracteres especiais (tais como acentuação, aspas, barras, operadores numéricos, underline).
1.2.3 Variável “CNPJ_CPF”: Número de identificação dos residentes

A variável “CNPJ_CPF” é importante no cruzamento de bases, uma vez que gera um identificador único para cada depositante, no entanto, nos dados da BP-INPI, há um número significativo de registros de residentes sem esse número de identificação. Por exemplo, no caso dos pedidos de patentes no período de 2000-2012, 15% dos depositantes residentes apresentavam a variável “CPF_CNPJ” em branco.

Desta forma, foram feitos cruzamentos com outras bases (PAG/INPI e RAIS/MTE) pelo nome do depositante, o que permitiu atribuir o respectivo CNPJ ou CPF destes depositantes. Neste momento, foram importantes os procedimentos para padronização dos nomes e a eliminação de espaços em branco e dos caracteres especiais. 
· Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)

a) Primeiro, para cada forma de proteção e entre diferentes formas de proteção de registros homônimos de pessoas jurídicas quando em pelo menos um deles contenha a informação de CNPJ e nos demais essa informação seja missing. A informação do CNPJ foi atribuída para os registros homônimos sem essa informação.
b) Da mesma forma, utilizou-se a base de dados do PAG para localizar, através do nome do depositante os casos em que essa informação permaneceu como missing, para associá-la ao nome do depositante. 
c) Por fim, também foi usada a base de dados de Registro Anual de Informação Social (RAIS) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para realizar a busca, da mesma forma, através do nome dos depositantes. O CNPJ localizado na RAIS foi atribuído a esses registros em branco.

· Cadastro de Pessoas Físicas

a) Nos casos em que o campo em branco se referia à pessoa física, somente foi realizada a busca no PAG. Diferentemente dos casos de depositante pessoa jurídica, a busca foi realizada não somente com o nome do depositante, mas associando-o com o número do pedido. Isso se deve à preocupação com as pessoas físicas homônimas.

1.2.4 Natureza jurídica do depositante
Entre os dados brutos da BP-INPI, existe uma variável que identifica a natureza jurídica do depositante, podendo ser pessoa física ou jurídica. Apesar de completa, a variável “NAT_JURIDICA” apresenta informação incorreta, tanto para residentes como não-residentes. Desta forma, a variável foi tratada para os depositantes residentes em função da informação da variável “CNPJ_CPF”.
Para classificar a natureza jurídica do depositante residente, a seguinte metodologia foi desenvolvida: (1) entre os depositantes com informação de “CPF_CNPJ”, a classificação foi baseada no número de caracteres informados: aqueles com 14 caracteres foram classificados como pessoa jurídica e aqueles com 11 caracteres foram classificados como pessoa física; (2) entre os depositantes em que a variável “CPF_CNPJ” estava em branco, foi realizada uma busca baseada em palavras-chave. Pedidos com palavras-chave como “S.A.”, “Ltda.” e “EPP” foram classificados como pessoa jurídica; (3) por último, os depositantes não classificados foram definidos como pessoa física.
A natureza jurídica do depositante não-residente não recebeu nenhum tipo de tratamento, no entanto não foi utilizada no Anuário por apresentar elevado grau de inconsistência. 
1.2.5 Município de origem dos depositantes residentes

Entre os dados brutos da BP-INPI, existe uma variável que identifica o município de origem do depositante residente, que deveria seguir a informação prestada no formulário de depósito. Esta variável, no entanto, apresenta informação incompleta e incorreta, o que a torna não confiável.

Os 3 erros identificados para classificar o município de origem dos depositantes residentes são: i- informação em branco, ii- nome do município inválido, diferente da lista de municípios do IBGE, ou iii) nome do município não corresponde ao estado informado. 
O procedimento adotado para corrigir o município associado ao depositante do BADEPI foi feito através do CNPJ para buscar na base de dados da RAIS/MTE a informação correta. Isso foi utilizado para os pedidos que possuíam um dos 3 erros supracitados, os municípios dos demais pedidos foram preservados.
1.2.6 Classificação
1.2.6.1 Patentes

Nem todos os pedidos de patentes da BP-INPI possuíam informação sobre a Classificação Internacional de Patentes, conhecida pela sigla IPC – International Patent Classification, no momento da extração, pela própria natureza do processamento dos pedidos. Os pedidos depositados diretamente no INPI contam com um período de sigilo (18 meses) e apenas recebem a classificação pelo examinador antes de serem publicados. Os pedidos depositados via PCT, por sua vez, quando entram na fase nacional no INPI, já receberam a classificação e tiveram a publicação internacional, mas passam por um exame de admissibilidade no INPI para verificar as informações da publicação internacional e, caso necessário, reclassificá-los. Estes pedidos são publicados no Brasil após o exame de admissibilidade.
Cada pedido pode receber mais de um símbolo de classificação, sendo que o primeiro símbolo é o mais representativo.
1.2.6.2 Desenhos industriais

Nem todos os pedidos de desenhos industriais da BP-INPI possuíam informação sobre a classificação internacional de Locarno no momento da extração. Pedidos depositados até 2000 recebiam a classificação nacional, quando o INPI passou a utilizar a classificação internacional de Locarno. Entre os pedidos depositados nos anos 2011-2012, alguns não possuíam classificação, pois estavam aguardando o exame formal ou sua publicação. 

1.2.6.3 Marcas

Todos os pedidos de marcas da BP-INPI possuem classificação, pois esta é dada no momento do depósito pelo próprio depositante de acordo com a Classificação Internacional de Produtos e Serviços de Nice (NCL, na sigla em inglês).
1.2.6.4 Programas de computador

Os pedidos de programas de computador da BP-INPI recebem classificação do tipo, no momento do depósito pelo próprio depositante.
1.2.7 Data de depósito de programas de computador

A BP-INPI possui duas variáveis que determinam a entrada do pedido e podem causar confusão, sendo elas: (i) data de protocolo externo, (ii) data de entrada na área técnica. O Badepi v2.0 considerou como data de depósito a data de protocolo externo. Nos casos em que esta variável estava em branco, foi considerada a data de entrada na área técnica.
1.3 Modelo Conceitual do BADEPI_v2.0
O BADEPI_v2.0 reúne informações bibliográficas e de classificação dos pedidos depositados no INPI no período selecionado. 

O BADEPI_v2.0 também incorporou algumas informações da RAIS/MTE como o setor econômico e o porte das firmas depositantes, no entanto as informações de porte ainda não foram utilizadas neste relatório.

Às informações de contratos de tecnologia, dados do Banco Central do Brasil sobre o fluxo anual de pagamentos e recebimentos de royalties foram agregados, por categoria contratual. Neste nível de agregação, não existe a possibilidade de vinculação dos valores pagos por cada processo específico.
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Quadro A.1.2 - Modelo Conceitual: BADEPI_v2.0_Desenhos Industriais [image: image3.png]DADOS DAS EMPRESAS
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Quadro A.1.3 - Modelo Conceitual: BADEPI_v2.0_Marcas [image: image4.png]DADOS DAS EMPRESAS
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Quadro A.1.4 - Modelo Conceitual: BADEPI_v2.0_Programas de Computador [image: image5.png]DEPOSITANTE
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Quadro A.1.5 - Modelo Conceitual: BADEPI_v2.0_Contratos de tecnologia [image: image6.png]ROYALTIES
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Quadro A.1.6 - Modelo Conceitual: BADEPI_v2.0_ Indicações Geográficas[image: image7.png]DESPACHO
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2 Metodologia do Anuário Estatístico de Propriedade Industrial 2000-2012
2.1 Depósitos no INPI 

2.1.1 Patentes

O Badepi v2.0 possui duas variáveis que podem causar confusão para determinar a data de depósito do pedido de patente: “data_deposito” e “data_protocolo_no_inpi”.

Para gerar as tabelas de depósito, a variável considerada foi a “data_protocolo_no_inpi”, que significa: (i) a data de depósito no caso dos pedidos depositados diretamente no INPI e (ii) a entrada na fase nacional no caso dos pedidos depositados via PCT. Ou seja, a variável “data_protocolo_no_inpi” se refere à data em que o pedido foi protocolado no INPI.

2.1.2 Marcas

Para gerar as tabelas de depósito de marcas, foram considerados todos os processos existentes na BP-INPI até a data de extração dos dados e criação do BADEPI v2.0.
Vale esclarecer que o total de depósitos do Anuário, entre 2000 e 2010, corresponde a pedidos protocolados que atenderam às exigências de pagamento e de exame formal. Este resultado reflete o procedimento adotado, à época, pela Diretoria de Marcas de incluir na BP-INPI apenas aqueles pedidos protocolados que atendiam a estas exigências.
A partir de 2011, o total de depósitos do Anuário passou a considerar os pedidos inexistentes - aqueles sem o pagamento confirmado e aqueles que não atenderam às exigências formais. Este resultado reflete o novo procedimento da Diretoria de Marcas, iniciado com a migração de seus processos para um novo sistema de armazenamento de dados (do SINPI para o IPAS), em que começou a incluir na BP-INPI os pedidos considerados “pedidos inexistentes”. Estes pedidos, logo no início de seu processamento, foram considerados como “pedido inexistente” com o respectivo despacho na RPI. 
Em 2012, o total de depósitos do Anuário corresponde a todos os pedidos protocolados e incluídos na BP-INPI até a data de extração dos dados e criação do BADEPI v2.0. Este resultado reflete a continuidade da migração de sistemas, onde todos os pedidos protocolados passaram a ser incluídos na BP-INPI, independente do pagamento confirmado ou de atenderem às exigências formais. Ou seja, todos os pedidos inexistentes passaram a constar na base de produção. Por fim, observa-se uma diferença no ano de 2012 entre as colunas A e E, que pode ser explicada por pedidos protocolados em papel e que eventualmente entram no sistema eletrônico de pagamento com atraso.
 

Segue tabela esclarecendo o total de depósitos que está sendo explorado no presente Anuário:

	Ano
	Depósitos protocolados

(A)

	Pedidos inexistentes: falta de pagamento (B)
	Depósitos com pagamento

(C=A-B)
	Pedidos inexistentes: não aprovados no exame formal (D)
	Total de Depósitos
(E)

	
	(Fonte: PAG, atualizado em fev/2015)
	(D=E-C)
	(Fonte: BADEPI v2.0, atualizado em dez/2013)

	2000
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	108.231

	2001
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	101.617

	2002
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	94.315

	2003
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	95.580

	2004
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	94.038

	2005
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	N.D.
	99.320

	2006
	96.875
	556
	96.319
	464
	95.855

	2007
	108.963
	1.219
	107.744
	3.553
	104.191

	2008
	127.680
	1.842
	125.838
	3.935
	121.903

	2009
	118.135
	2.556
	115.579
	2.786
	112.793

	2010
	132.731
	2.925
	129.806
	2.172
	127.634

	2011
	155.597
	2.658
	152.939
	294
	152.645

	2012
	151.997
	1.885
	150.112
	- 1.721
	151.833


N.D.: Informação não disponível
2.1.3 Contratos de tecnologia
As tabelas de contratos não foram produzidas em função da data de depósito no INPI por esta ser considerada sem relevância, dado que o INPI segue a recomendação quanto ao tempo de resposta de decisão relativa aos pedidos de registro de contratos que será proferida no prazo de 30 dias.
 Em função disso, todas as tabelas de contratos foram elaboradas em função da data de averbação.
2.2 Origem dos depósitos
Um dos conceitos importantes a ter em mente quando da elaboração das estatísticas divulgadas pelo INPI no Anuário Estatístico de PI é a diferenciação entre depósitos e depositantes. As estatísticas apresentadas pelo INPI são elaboradas tendo como referência os pedidos de depósitos. Ocorre que, para algumas formas de proteção, um pedido pode conter mais de um depositante. O caso mais comum é o de pessoas de uma mesma localidade (país, estado e até mesma cidade), mas são possíveis pessoas de países diferentes ou até do mesmo país vindo de estados diferentes.

2.2.1 Patentes e desenhos industriais

Um pedido de patente e de desenho industrial pode conter mais de um depositante. No formulário de depósito do pedido, esses depositantes são informados numa determinada ordem, a critério do deles. Para a elaboração das tabelas, foram consideradas as características do primeiro depositante. Entretanto, foi detectado que alguns pedidos apresentavam inconsistências neste campo:
•
pedidos sem o primeiro depositante;

•
pedidos com mais de um primeiro depositante.
Os pedidos sem o primeiro depositante não foram considerados nas tabelas de informações sobre depositantes, sendo classificados como não avaliados.

Já nos pedidos com mais de um primeiro depositante, foram usados critérios diferenciados. Nas tabelas referentes ao país de origem do depositante, estado e município, se todos os depositantes que possuíam ordem 1 fossem do mesmo país, estado ou município, respectivamente, os pedidos seriam contabilizados, caso contrário classificados como não avaliados. Este problema também foi enfrentado na variável natureza jurídica e o mesmo critério foi utilizado.
2.2.2 Marcas e indicações geográficas
Tanto os pedidos de marcas como os de indicações geográficas possuem apenas um depositante, o qual determinou a origem do pedido na elaboração das tabelas.

2.2.3 Programas de computador

Ocorre que um pedido de programa de computador pode conter mais de um depositante. O caso mais comum é o de pessoas de uma mesma localidade (país, estado e até mesma cidade), mas são possíveis pessoas de países diferentes ou do mesmo país vindo de estados diferentes. 

Como todos os depositantes tem o mesmo direito ao pedido e não existe nenhum grau de importância atribuído a eles, os pedidos, em que os depositantes apresentavam uma mesma origem, foram contabilizados uma vez com a origem predominante e os pedidos, em que existiam depositantes com origens diferentes, não foram contabilizados em nenhuma origem específica e foram classificados como “>1TPD”.

2.2.4 Contratos de Tecnologia
Um contrato de transferência de tecnologia consiste em um processo por meio do qual um conjunto de conhecimentos, habilidades e procedimentos aplicáveis aos problemas da produção são transferidos, por transação de caráter econômico, de uma organização a outra. Cabe destacar, que em função do objeto do contrato as partes podem ser identificadas como: i) Licenciante(s) e Licenciada(s) quando se trata de direitos de propriedade; ii) Cedente(s) e Cessionário(s), para a aquisição de conhecimentos e, iii) Franqueador e Franqueada, no caso de franquias.

Na elaboração das tabelas, optou-se por denominar o detentor de certa tecnologia como “cedente” e o receptor dessa tecnologia como “cessionário”, independente do objeto do contrato. Logo, um pedido de registro de contrato pode conter mais de um cedente ou cessionário. Em função disso, fez-se necessário, ao elaborar as tabelas por origem do depósito, identificar os contratos que tinham mais de 1 cedente/cessionário de origens diferentes, classificando-os como “>1CPD”. Essa distinção evita a dupla contagem do número de pedidos de registro dos contratos. O mesmo raciocínio foi aplicado na elaboração das tabelas que apresentam o registro de contratos por País, Estado e Municípios. Por exemplo, na classificação dos registros por Estados, a linha “>1CPD” destaca os contratos cujos cessionários residentes tem como origem Estados diferentes. No entanto, a maior parte dos contratos possui cedente/cessionário de mesma origem.
2.3 Via de Depósito de Patentes: Direta ou PCT
Os depósitos de pedidos para proteção de patentes podem ser apresentados diretamente no escritório do INPI ou via PCT. Os depósitos via PCT referem-se à entrada na fase nacional dos pedidos internacionais feito junto ao PCT (administrado pela OMPI). Vale esclarecer que apesar de ter sido utilizado o sistema internacional de patentes para depositar o mesmo pedido em diferentes países e inclusive no Brasil, cada país que recebe este pedido tem autonomia para examinar e conceder ou não o direito. Caso seja concedida pelo INPI, a patente será válida apenas no território brasileiro e não terá validade internacional.

Para determinar se os pedidos foram depositados diretamente no INPI ou depositados via PCT, definiu-se o seguinte critério: se a variável “NO_DO_PCT” fosse diferente de vazio, o depósito do pedido seria definido como via PCT, caso contrário, ele seria um depósito direto. Esta variável é informada pelo próprio depositante ao preencher o formulário de depósito do pedido (entrada na fase nacional). 
2.4 Ranking dos Maiores Depositantes

2.4.1 Patentes e desenhos industriais
A falta de padronização dos nomes dos depositantes de pedidos de patentes e de desenhos industriais e a existência de missing na variável “CPF_CNPJ” em registros de residentes dificultam a agregação dos dados para a identificação dos maiores depositantes. Devido a esta dificuldade, foi usada a seguinte metodologia para as tabulações:

· Primeiramente, foi criada uma lista com os nomes de todos os depositantes sem caracteres especiais e suas quantidades de depósitos; 

· No caso dos depositantes não residentes, os nomes com mais depósitos foram selecionados e, a partir deles, buscou-se, nesta mesma lista, possíveis variações de nomes que fossem identificados como sendo o mesmo depositante. 
· No caso dos depositantes residentes, a partir do agrupamento dos identificados, estruturou-se uma tabela auxiliar em que houvesse os nomes sem caracteres especiais e os cnpjs ou os cpfs correspondentes dos selecionados. 

Vale ressaltar que somente foram considerados os primeiros depositantes dos pedidos de patentes.

2.4.2 Marcas

Os registros dos pedidos de Marcas apresentam poucos erros quanto à padronização dos nomes dos depositantes. Desta forma, a identificação dos principais depositantes foi feita a partir da agregação dos nomes dos depositantes sem caracteres especiais.

2.5 Universidades e Institutos de Pesquisa

Para a elaboração das tabelas, foram considerados os pedidos em que o primeiro depositante foi identificado como sendo uma universidade ou um instituto de pesquisa. Diante da falta de CNPJ em alguns pedidos e das diferenciadas formas de escrita do nome do depositante, utilizou-se o seguinte procedimento para identificar universidades ou institutos de pesquisa:
· Primeiramente, foram criadas duas listas: uma com todos os CNPJs referentes a universidades, faculdades, centros universitários e institutos federais de ensino (com base na lista do MEC)
 e outra com aqueles de institutos de pesquisa (com base na lista do FORMICT ano-base 2012)
;
· Em seguida, devido à existência de missing de CNPJs, também foram criadas listas com os nomes dos depositantes que não possuíam CNPJ e grafias distintas ou com erros.
2.6 Classificação
2.6.1 Patentes segundo a IPC 
Os pedidos de patentes podem receber mais de um símbolo de classificação IPC, sendo que o primeiro é considerado o mais relevante para descrever a tecnologia. Os depósitos de patentes foram tabelados de duas formas: (i) considerando apenas o primeiro símbolo de classificação; e (ii) considerando todos os símbolos de classificação. Os pedidos que não haviam sido publicados na data da extração dos dados, portanto não possuíam classificação, foram contabilizados como não avaliados.

Para a tabela que considera todos os símbolos de classificação, a metodologia utilizada o pedido foi a de contar uma vez em cada Seção. Ou seja, o número total é maior que a soma de pedidos. Seguem os exemplos: (i) um pedido com dois símbolos, sendo eles pertencentes à mesma Seção; o pedido foi contado uma vez; (ii) um pedido com dois símbolos, sendo eles pertencentes a diferentes Seções; o pedido foi contado uma vez em cada Seção; (iii) um pedido com três símbolos, sendo eles pertencentes a duas diferentes Seções; o pedido foi contado uma vez em cada Seção.
2.6.2 Patentes considerando os Campos tecnológicos
Os depósitos de patentes também foram mapeados de acordo com os campos tecnológicos usando a tabela desenvolvida com a metodologia da OMPI 

(ver http://www.wipo.int/ipstats/en/statistics/technology_concordance.html) que relaciona os símbolos IPC aos seus campos tecnológicos correspondentes. Nem todos os símbolos IPC possuem correspondência, o que explica a soma dos campos tecnológicos não ser igual à soma das classes IPC por ano. Os pedidos que não haviam sido publicados na data da extração dos dados, portanto não possuíam classificação, e os pedidos com símbolo IPC sem campo tecnológico correspondente foram contabilizados como não avaliados.
Seguindo a metodologia utilizada para a tabela que considera todos os símbolos de classificação, os pedidos de patentes foram tabelados considerando os campos tecnológicos correspondentes. Seguem os exemplos: (i) um pedido com dois símbolos, sendo eles pertencentes ao mesmo campo tecnológico; o pedido foi contado uma vez; (ii) um pedido com dois símbolos, sendo eles pertencentes a diferentes campos tecnológicos; o pedido foi contado uma vez em cada campo tecnológico; (iii) um pedido com três símbolos, sendo eles pertencentes a dois diferentes campos tecnológicos; o pedido foi contado uma vez em cada campo tecnológico.
2.6.3 Desenhos industriais segundo a Classificação de Locarno
Os pedidos de desenhos industriais podem receber mais de um símbolo de classificação, sendo que o primeiro é considerado o mais relevante para descrever o produto. Os depósitos de desenhos industriais foram tabelados de duas formas: (i) considerando apenas o primeiro símbolo de classificação; e (ii) considerando todos os símbolos de classificação. 
Para a tabela que considera todos os símbolos de classificação, a metodologia utilizada foi a de contar o pedido uma vez em cada classe. Ou seja, a soma total de classes pode ser maior que a soma de pedidos no ano. Seguem os exemplos: (i) um pedido com dois símbolos, sendo eles pertencentes à mesma classe; o pedido foi contado uma vez; (ii) um pedido com dois símbolos, sendo eles pertencentes a diferentes classes; o pedido foi contado uma vez em cada classe; (iii) um pedido com três símbolos, sendo eles pertencentes a duas diferentes classes; o pedido foi contado uma vez em cada classe.
Até o ano 2000, o INPI utilizou uma Classificação Nacional para classificar os pedidos de desenhos industriais depositados, quando, a partir deste ano, passou a seguir a Classificação Internacional de Locarno. Foram contabilizados como não avaliados, portanto, os pedidos que haviam sido classificados segundo a Classificação Nacional e os pedidos que não haviam sido publicados na data da extração dos dados, assim não possuíam classificação.

2.6.4 Marcas segundo a Classificação de Nice

A BP-INPI possui duas classificações de marcas, dependendo do período, o pedido pode ser classificado pela classificação nacional ou pela internacional de Nice. Para gerar as tabelas do Anuário, foram utilizados apenas os pedidos com a classificação internacional de Nice. 

Todos os pedidos depositados a partir de 2000 utilizam a classificação internacional de Nice, no entanto ao longo dos anos a classificação sofreu alterações (7a versão para depósitos de 2000 e 2001, 8a versão para depósitos de 2002 a 2006, 9a versão para depósitos de 2007 a 2011 e 10a versão para depósitos de 2012). Vale esclarecer que, neste trabalho, não foi utilizada qualquer tabela de correspondência entre as diferentes versões da Classificação, o que demanda certo cuidado na leitura da série histórica, o que se pretende fazer em futuros trabalhos. Por enquanto, vale enfatizar que a principal alteração ocorreu da 7ª versão para a 8ª versão, quando a classe 42 foi desmembrada em 4 classes (42-45). 

Com relação à tabela de concessão, como os registros se referem a pedidos depositados em diferentes anos, existe um número considerável de registros que haviam recebido classificação nacional e, assim, foram definidos como não avaliados.

2.7 Concessão

As tabelas de concessões refletem o número de direitos de PI concedidos pelo INPI no ano de referência e que terão validade no Brasil até a sua data de expiração. As concessões são contadas a partir dos despachos de concessão publicados na RPI no ano de referência. Cabe ressaltar que nos casos em que havia mais de um despacho de concessão para um mesmo pedido, em função de anulações e retificações, foi considerado o mais recente.
2.8 Registros de Contratos de Tecnologia
As tabelas de contratos foram produzidas apenas para averbações/registros de contratos novos, em função da data na qual as averbações foram aprovadas pela Diretoria técnica do INPI (DICIG). As mesmas tabelas foram produzidas para os “certificados” que englobam além dos contratos originais, suas alterações posteriores que impliquem em emissão de novo certificado de averbação e averbação de aditivo. 
� Disponível em: www.wipo.int/export/sites/www/econ_stat/en/economics/pdf/wp23.pdf


� As inconsistências identificadas na BP só podem ser corrigidas pelas próprias Diretorias (Patentes, Marcas, Contratos e Outros Registros), então as correções efetuadas no BADEPI não espelham necessariamente os dados brutos. 


� Em função do caráter sigiloso das informações da RAIS/MTE, o INPI pode utilizá-las e divulgá-las em tabulações de estatísticas, no entanto não tem a permissão para disponibilizá-las para terceiros.


� Essa metodologia busca seguir o princípio 16 sobre Coerência e comparabilidade do Código de Boas Práticas das Estatísticas do IBGE.


� Lei n° 9.279, de 1996, art. 211, parágrafo único.


� Disponível em: http://www.inpi.gov.br/images/docs/curso_contrato_de_tecnologia_apresentacao.pdf


� Para mais informações, ver página do site do MEC disponível em: http://emec.mec.gov.br/


� Para definir a lista de institutos de pesquisa, foi utilizada como base a lista das Instituições que preencheram o FORMICT ano-base 2012, excluindo as universidades, faculdades, centros universitários, institutos federais de ensino e os institutos de pesquisa de empresas privadas. 
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